MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. DECLARATÓRIA. PROTESTO. INCORRETO. SENTENÇA ANULOU NEGÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE. MEMORIAL
Rénan Kfuri Lopes
Exmo Sr. Des. ..., DD Relator da Apel. Cível n. ... - ...ª Câmara Cível do TJ...

apelante:
...
apelado:
...
MEMORIAL PELO APELANTE

1. Data venia, a questão colocada em julgamento é por demais simples, não carecendo maiores esforços para bom entendimento quanto ao cerne do litígio.

2. O núcleo da insurgência recursal sustenta que não há como prevalecer o entendimento da v. sentença que na sua parte dispositiva julgou IMPROCEDENTE a ação em relação à 1ª apelada ... determinando a MANTENÇA DO PROTESTO DO CHEQUE que anteriormente no mesmo decisum fora considerado como INEXIGÍVEL.

3. Justifica-se essa ponderação do apelante, posto que, data venia, a r. decisão apelada ao declarar a inexigibilidade do título, portanto, decidindo acerca de matéria relativa à exceção suscitada na petição inicial, afastou por completo qualquer obrigação de pagamento por parte do apelante.

4. Efetivamente, a v. sentença ora apelada reconheceu expressamente a INEXISTÊNCIA DO NEGÓCIO SUBJACENTE JUSTIFICADOR DA EMISSÃO DOS CHEQUES, e por isso, na parte dispositiva do decisum DECLAROU A INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO, inclusive, condenando o co-apelado ... ao pagamento de reparação por dano moral no valor de R$ ... (...) - (vide fls. ...).

5. Inclusive, ad instar, o documento de fls. ..., Contrato de Confissão de Dívida, realçou enfaticamente o distrato do negócio primitivo de compra e venda de mercadoria entre o apelante/... e o co-apelado/... que deu causa à emissão dos cheques em debate.

6. Portanto, num primeiro passo, corretamente restou definido que os cheques são inexigíveis, conforme declarado na parte dispositiva da v. sentença ora apelada.

7. Entretanto, redobrada venia, ordenou ao final o protesto de um título CONTRA QUEM NÃO TEM A OBRIGAÇÃO DO PAGAMENTO e que JAMAIS essa cambial poderia ser exigida contra o emitente, ex vi Lei n. 9.492/97, art. 1º e CPC, art. 783
. 

8. Emerge a contradição a ser reformada, pois o protesto de um título de crédito inexigível não poderá se prestar para garantir o direito de endosso -esse sim próprio da cártula-
, posto que a relação entre os litisconsortes .../cedente e ... está aperfeiçoado por um contrato de cessão de direitos, que não guarda qualquer enfoque jurídico com os cheques inexigíveis.

9. Ademais, o contrato de factoring restou intacto, o que permite à litisconsorte passiva ... proceder à cobrança contra o outro co-apelado ... 

10. Ex positis, impõe-se seja DADO PROVIMENTO AO RECURSO para reformar a parte da v. sentença, afastando a mantença do protesto contra o ora apelante, confirmando a exigibilidade da obrigação representada pelos cheques ns. ... e ..., impondo-se, com isso, a condenação sucumbencial aos apelados.
P. Deferimento.
(Local e Data)

(Assinatura e OAB do Advogado)
� Lei n. 9.492/97, art. 1º. O protesto é ato formal e solene pelo qual se aprova a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida.


Art. 783. A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível.


� “O conceito de exigível vem a ser a condição de estar vencida a obrigação constante do respectivo título de crédito. Sem tal condição, inexigível será o cumprimento da obrigação, eis que somente com inadimplemento do devedor é que se poderá iniciar a execução” (JOÃO ROBERTO PARIZATTO in Execução de títulos extrajudiciais. 2ª edição. Ed. Edipa, 2.009, p. 142).
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